
  

1. Contexto Operacional: A Axis Renováveis S.A (“Companhia”), anteriormente 
denominada Axis Locadora de Equipamentos S.A. é uma holding brasileira que se 
dedica a investir em projetos de geração de energia renovável por meio de fonte solar. 
Fundada em 17 de julho de 2015, a Companhia tem como objetivo principal investir 
em soluções sustentáveis e economicamente viáveis para a produção e consumo de 
energia elétrica, contribuindo assim para a preservação do meio ambiente. No dia 30 
de junho de 2023, uma reorganização societária ocorreu dentro do grupo, resultando 
na consolidação da Companhia com as seguintes empresas: Axis Solar III Empreendi-
mentos e Participações S.A, Leve Energia Renovável, Axis Energias Renováveis SPE 
II Ltda, Axis Solar VIII Empreendimentos e Participações S.A, Axis Solar IX Empreen-
dimentos e Participações S.A e Axis Solar X Empreendimentos e Participações S.A. 
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia operava 53 projetos de geração fotovoltai-
ca em operação, totalizando 120,17 MWp1, dos quais 26 projetos estão em operação, 
com 52,86 MWp2., e outros 27 ativos em fase de construção com 67,31 MWp3. A 
Administração, entende que a Companhia e suas controladas estão aptas a gerar 
lucros futuros, já que nos primeiros anos de operação é esperado o prejuízo levando 
em consideração que os níveis de endividamento da Companhia, das controladas 
e investidas são elevados, porém esperados, e que com a amortização das dívidas 
os juros reconhecidos no resultado diminuem naturalmente, e com isso passem a 
gerar lucros de forma recorrente, dada a longevidade de seus contratos atuais com os 
clientes. Não há conhecimento de quaisquer incertezas materiais que possam levan-
tar dúvidas sobre a continuidade operacional da Companhia e de suas controladas, 
portanto, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
com base no pressuposto de continuidade operacional dos negócios da Companhia e 
suas controladas. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentava um saldo 
negativo de capital circulante líquido no montante de R$ 13.527 (R$ 27.414 em 2023). 
O principal impacto vem do saldo de debentures e fornecedores, que serão liquidados 
com o fluxo de caixa gerado por suas atividades operacionais durante o ano de 2025, 
uma vez que há contratos firmados com clientes com duração entre 10 e 20 anos. 1.1. 
Evento societário de cisão e incorporação nas controladas: Axis Solar IX Empre-
endimentos e Participações S.A. e Axis Solar XI Empreendimentos e Participações 
S.A. Em 25 de outubro de 2024, em assembleia geral extraordinária onde estavam 
presentes representantes da Companhia e da Axis Solar XI Empreendimentos e Par-
ticipações S.A. (empresa do Grupo do qual a Companhia faz parte), foi deliberado 
por unanimidade dos presentes a aprovação pela cisão parcial da Companhia com 
incorporação, pela incorporadora, da parcela cindida destacada da Companhia por 
elementos patrimoniais, ativos e passivos, integrantes do patrimônio da Companhia. 
Em decorrência da cisão parcial, houve redução de parcela de seu capital social. Nos 
termos do laudo de avaliação contábil da parcela cindida, segue abaixo os principais 
elementos cindidos: Axis Solar IX Empreendimentos e Participações S.A.
Ativo  Passivo Circulante
  Fornecedores 3.311
  Arrendamentos a pagar 119
   3.430
Não circulante  Não circulante
Arrendamentos 3.046 Arrendamentos a pagar 3.413
Imobilizado em andamento 38.066  3.413
 41.112
  Total acervo líquido 34.269 
Em 07 de novembro de 2024, a Ata da Assembleia Geral Extraordinária, que aprovou 
a cisão e incorporação, foi registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 2. 
Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de preparação e apresen-
tação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: a) Declaração 
de conformidade e base de preparação: As informações relevantes estão sendo 
evidenciadas nas demonstrações contábeis e correspondem às utilizadas pela Ad-
ministração em sua gestão. b) Demonstrações contábeis: As demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas da foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com os Pronunciamentos, Interpre-
tações e Orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As práticas 
contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explica-
tivas específicas. Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas pela Administração da Companhia e aprovadas pela Diretoria em 20 de 
março de 2025. c) Consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem 
as demonstrações contábeis da Companhia e suas controladas:
Companhias controladas Percentual de participação - %
Axis Solar III Empreendimentos e Participações S.A. 100% Direta
Leve Energia Renovável Ltda. 100% Direta
Axis Energias Renováveis SPE II Ltda. 100% Indireta
Axis Solar V Empreendimentos e Participações S.A. 100% Indireta
Axis Solar VIII Empreendimentos e Participações S.A. 100% Indireta
Axis Solar IX Empreendimentos e Participações S.A. 100% Indireta
Axis Solar X Empreendimentos e Participações S.A. 100% Indireta
Axis Solar XI Empreendimentos e Participações S.A. 100% Indireta
Nas demonstrações financeiras consolidadas foram eliminados o investimento (passi-
vo a descoberto) na proporção da participação da Companhia no patrimônio líquido e 
nos resultados da controlada, os saldos ativos, passivos, as receitas e as despesas 
entre as empresas. Nas demonstrações contábeis individuais, o investimento na con-
trolada é ajustado pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são 
feitos tanto nas demonstrações contábeis individuais, quanto nas demonstrações con-
tábeis consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas da controladora. d) Moeda funcional e de apresentação: A moeda 
funcional da Companhia é o Real (R$). Todos os valores apresentados nestas de-
monstrações contábeis estão expressos em milhares de reais, exceto quando dispos-
to de outra forma. e) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas da Companhia de acordo com as normas 
contábeis adotadas no Brasil determina que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Na preparação destas demonstrações 
contábeis, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contí-
nua. As revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações a respeito de incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste material no próximo exercício estão relacio-
nadas, principalmente, aos seguintes aspectos: determinação de taxas de desconto a 
valor presente utilizadas na mensuração de certos ativos e passivos circulantes e não 
circulantes, determinação das taxas de depreciação de ativos do imobilizado e de 
amortização de ativos intangíveis, provisões para perdas decorrentes de passivos 
contingentes , perdas relacionadas às contas a receber e elaboração de projeções 
para realização de imposto de renda e contribuição social diferidos, as quais, apesar 
de refletirem o julgamento da melhor estimativa possível por parte da Administração 
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 Controladora Consolidado
Ativo  2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  37 47 35.621 29.917
Clientes  353 26 2.101 4.386
Impostos a recuperar  44 118 3.186 3.385
Adiantamentos diversos  112 59 133 8.286
Outras contas a receber  2 4 148 97
  547 254 41.189 46.071
Não circulante
Partes relacionadas  8.388 3.020 1.252 1.037
Caixa restrito  401 400 43.886 11.717
Impostos a recuperar  - - 7.201 7.037
Ativo fiscal diferido  9.595 7.296 34.981 18.394
Investimentos  32.369 62.059 320 346
Imobilizado  1.882 2.146 470.512 290.347
Intangível  - - 567 421
  52.635 74.921 558.719 329.299

Total do Ativo  53.182 75.175 599.908 375.370

Passivo e Controladora Consolidado
patrimônio líquido  2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores  277 65 23.849 28.921
Empréstimos e financiamentos  - - 2.347 23.394
Debêntures  - - 21.242 17.139
Arrendamentos  - 8 1.470 1.011
Obrigações trabalhistas e tributárias  2.573 2.100 3.736 3.020
Outros passivos  119 - 2.073 -
  2.970 2.173 54.716 73.485
Não circulante
Empréstimos e financiamentos  - - 10.194 12.738
Debêntures  - - 468.743 200.618
Arrendamentos  - 267 38.295 28.424
Obrigações trabalhistas e tributárias  145 11 516 294
Partes relacionadas  26.108 14.485 3.484 1.572
Patrimônio líquido  26.253 14.763 521.232 243.646
Capital social  84.931 84.931 84.931 84.931
Reservas de capital  -14.426 -14.426 -14.426 -14.426
Prejuízos acumulados  -46.546 -12.26 -46.546 -12.266
  29.960 58.239 23.960 58.239
Total do Passivo e patrimônio líquido  53.182 75.175 599.908 375.370

 Controladora Consolidado
  2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida  839 500 29.482 20.280
Custos operacionais  -602 -53 -23.256 -10.759
Resultado bruto  237 447 6.226 9.521
Gerais, pessoais e administrativas  -6.771 -8.097 -16.347 -12.079
Outras receitas (despesas) operacionais  -55 1.641 -793 -5.651
Resultado de equivalência patrimonial  -29.617 -11.247 46 52
Resultado operacional  -36.206 -17.256 -10.868 -8.157
Receitas financeiras  93 41 1.368 717
Despesas financeiras  -467 -257 -41.310 -15.647
Resultado financeiro líquido  -373 -216 -39.942 -14.930
Resultado antes do imposto de renda 
e contribuição social  -36.580 -17.472 -50.810 -23.087
Corrente  - - -56 -
Diferido  2.299 2.911 16.585 8.526
(Prejuízo)/ lucro do exercício  -34.281 -14.561 -34.281 -14.561
(Prejuízo) lucro atribuído aos controladores  - - -34.281 -14.561

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Prejuízo antes do Imposto de Renda
e Contribuição Social  -34.281 -14.561 -34.281 -14.561
Ajustes para conciliar o resultado
Depreciação e amortização 73 379 10.697 11.871
Equivalência 29.617 11.246 -46 0
Atualização e juros sobre arrendamentos 985 -5 14.771 0
Encargos financeiros sobre empréstimos - 133 53.957 28.772
Imposto de renda e contribuição social -2.299 -2.911 -16.585 -8.014
 -5.904 -5.719 28.513 18.068
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Aumento/ redução nos ativos 
Clientes -327 -1 2.285 -3.481
Impostos a recuperar 74 -73 2.840 -2.545
Adiantamentos diversos -53 66 8.153 -7.972
Outros ativos 2 99 -757 -321
Partes relacionadas -5.368 -1.948 -215 419
Caixa restrito -1 -100 -32.169 52.552
(Aumento/ (redução) nos passivos
Fornecedores 212 -65 -5.072 21.921
Obrigações trabalhistas e tributárias 607 684 938 879
Partes relacionadas PC 11.623 6.305 1.912 72
Outros passivos 121 -35.316 2.071 -36.084
Caixa gerado pelas/ (aplicado nas)
atividades operacionais 988 -36.068 8.499 43.508
Imposto de renda e contribuição social pagos       
Caixa gerado pelas/ (aplicado nas)
atividades operacionais 988 -36.068 8.499 43.508
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível -23 74 -193.105 -94.297
Aporte em controladas e coligadas - - - -
Aquisição de investimentos -  42.376 - 395
Caixa gerado pelas/ (aplicados nas)
atividades de investimentos -23 42.450 -193.105 -93.902
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Arrendamentos Aquisição e (pagamentos) -1.046 - -4.442 4.312
Debentures, empréstimos e financiamentos - 
Captações - - 282.163 -
Debentures, empréstimos e financiamentos -
Aquisição e (Pagamentos) - -10.290 -78.147 24.302
Debentures, empréstimos e financiamentos - 
Custo de emissão - - -9.336 -
Dividendos recebidos (pagos) 72 105 72 -
Caixa gerado pelas/ (aplicados nas)
atividades de finaciamentos -974 -10.185 190.311 28.614
Acréscimo (decréscimo) líquido
no caixa e equivalentes de caixa -10 -3.803 5.704 -21.780
No início do exercício 47 3.850 29.917 51.697
No final do exercício 37 47 35.621 29.917
 -10 -3.803 5.704 -21.780

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Prejuízo do exercício -34.281 -14.561 -34.281 -14.561
Total do resultado abrangente do exercício -34.281 -14.561 -34.281 -14.561
(Prejuízo) lucro atribuído aos controladores - - -34.281 -14.561

 Capital Capital a Transação   Reserva  Reservas de Lucros/ (Prejuízos)  Participação dos 
   social    integralizar de capital legal  Lucros acumulados Total não controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 14.981 - - 77 1.096 -8.513 7.641 64.764 72.405
Aumento de capital 69.959 -8 - - - - 69.951 - 69.951
Transação de capital - - -14.426 -77 -1.096 10.807 -4.792 -64.764 -69.556
Resultado líquido do exercício - - - - - -14.561 -14.561 - -14.561
Saldos em 31 de dezembro de 2023 84.940 -8 -14.426 - - -12.267 58.239 - 58.239
Resultado líquido do exercício - - - - - -34.281 -34.281 - -34.281
Saldos em 31 de dezembro de 2024 84.940 -8 -14.426 - - -46.548 23.958 - 23.958
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da Companhia, relacionada à probabilidade de eventos futuros, podem eventualmente 
apresentar variações em relação aos dados e valores reais. As principais premissas 
relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar 
um ajuste relevante no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício finan-
ceiro, são discutidas a seguir: (i) Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o 
qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo 
do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de 
transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicio-
nais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo 
de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos 
cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia 
ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melho-
rarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recupe-
rável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, 
bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utili-
zada para fins de extrapolação. (ii) Tributos: Existem incertezas com relação à inter-
pretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tri-
butáveis futuros. Dado a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos 
contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, 
ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e 
despesa de tributos já registrada. A Companhia constitui provisões, com base em es-
timativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte das autorida-
des fiscais. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência 
de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributá-
rios pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de 
interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das con-
dições vigentes no respectivo domicílio da Companhia.Tributo diferido ativo é reconhe-
cido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável 
que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. 
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do tri-
buto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de 
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. 
(iii) Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e pas-
sivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de merca-
dos ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo 
de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados 
no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado 
nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui 
considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de 
crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o 
valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. (iv) Provisões: As provisões 
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente como consequ-
ência de um evento passado, cuja liquidação requer uma saída de recursos que é 
considerada provável e que pode ser estimada com confiabilidade. Essa obrigação 
pode ser legal ou tácita, derivada de, entre outros fatores, regulamentações, contra-
tos, práticas habituais ou compromissos públicos que criam perante terceiros uma 
expectativa válida de que a Companhia assumirá determinadas responsabilidades. A 
determinação do montante da provisão está baseada na melhor estimativa do desem-
bolso que será necessário para liquidar a obrigação correspondente, tomando em 
consideração toda a informação disponível na data de encerramento, incluída a opi-
nião de peritos independentes, como consultores jurídicos. Devido às incertezas ine-
rentes às estimativas necessárias para determinar o montante das provisões, os de-
sembolsos reais podem ser diferentes dos montantes reconhecidos originalmente 
com base nas estimativas realizadas. 3. Resumo das principais políticas contá-
beis: 3.1. Classificação de ativos e passivos, circulante e não circulante: Os ati-
vos e passivos são classificados no circulante quando se estima que sua realização 
ou liquidação ocorrerá nos próximos 12 meses, caso contrário, são demonstrados no 
não circulante. Um ativo é reconhecido no balanço quando é provável que seus bene-
fícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e quando seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Companhia tem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-la. Alguns passivos envolvem incertezas quanto ao prazo e valor, sendo estimados 
na medida em que são incorridos e registrados por meio de provisão. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 3.2. Re-
conhecimento e mensuração: A Companhia reconhece um ativo ou um passivo fi-
nanceiro somente quando tornar-se parte das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos ou passivos financeiros básicos são reconhecidos pelo custo da operação, 
a menos que o acordo constitua, de fato, uma transação financeira. Se o acordo cons-
titui uma transação financeira, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros 
com base no valor presente dos pagamentos futuros, descontados pela taxa de juros 
de mercado para instrumento de dívida semelhante. 3.3. Instrumentos financeiros: 
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. 
Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, 
exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor 
justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado 
do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo 
com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos fi-
nanceiros. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e 
equivalentes de caixa e contas a receber de clientes, partes relacionadas e outros 
ativos. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: contas a 
pagar a fornecedores nacionais, adiantamentos de clientes, partes relacionadas e 
outras contas a pagar. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possuía outros 
investimentos que não os ativos financeiros a valor justo por meio de resultado. 3.4. 
Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atenderem a compromissos de caixa de curto prazo e não para investi-
mento ou outros propósitos. Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investi-
mentos financeiros de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mu-
dança de valor de mercado. 3.5. Contas a receber: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber originados dos contratos de locação e de presta-
ção de serviços no curso normal de suas atividades. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo, deduzido da provisão para perdas 
esperadas. 3.6 Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Compreendem má-
quinas e equipamentos utilizados na condução dos negócios da Companhia. O ativo 
imobilizado é demonstrado ao custo histórico. O custo do ativo imobilizado será redu-
zido por depreciação acumulada do ativo. O custo histórico desse ativo compreende 
gastos diretamente atribuíveis para a aquisição dos itens capitalizáveis a fim de que o 
ativo esteja em condições de uso. Gastos subsequentes são capitalizados ao valor 

contábil do ativo imobilizado ou reconhecidos como um componente separado do ati-
vo imobilizado somente quando é provável que benefícios futuros econômicos asso-
ciados com o item do ativo fluirão para a Companhia e o custo do ativo possa ser 
avaliado com confiabilidade. Todos os outros gastos de reparo ou manutenção são 
registrados no resultado do período conforme incorridos. A depreciação do ativo imo-
bilizado é calculada segundo o método linear e utilizando-se as taxas aceitas pela le-
gislação fiscal, que na avaliação da Administração refletem a vida útil estimada dos 
ativos. O valor residual e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se necessá-
rio, a cada data de balanço. O valor contábil de um item do ativo imobilizado é baixado 
imediatamente se o valor recuperável do ativo for inferior ao valor contábil do ativo. 3.7. 
Investimentos: Os investimentos em Companhias controladas são registrados e ava-
liados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício 
como receita (ou despesa) operacional. 3.8. Fornecedores e outras contas a pagar: 
As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for de-
vido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efeti-
va de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente. 3.9. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação 
e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e fi-
nanciamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço. 3.10. Outros ativos e passivos: Um passivo é reco-
nhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. Um ativo é reconhecido no balanço quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 3.11. Receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber pela locação de usinas para geração de energia solar fotovoltaica 
no curso normal das atividades da Companhia. i. Locação de usinas: aluguel de equi-
pamentos fotovoltaicos para geração de energia solar; e II. Receita financeira: a recei-
ta financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa 
efetiva de juros. 3.12. Custo: O custo operacional dos negócios da Companhia com-
preende a manutenção, vigilância, depreciação do ativo imobilizado e a depreciação 
dos arrendamentos. 3.13. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente: A 
Companhia reconhece no resultado do período as despesas do imposto de renda e da 
contribuição social. As despesas são calculadas com base em leis e regras tributárias 
vigentes na data de preparação do balanço patrimonial, com base no regime do lucro 
real. O imposto de renda corrente é calculado à alíquota-base de 15% mais adicional 
de 10% sobre o lucro real tributável acima de R$ 240 anuais. A provisão para contri-
buição social é constituída à alíquota de 9%. 3.14. Apuração do resultado: O resul-
tado foi apurado segundo o regime de competência. 3.15. Demonstrações dos flu-
xos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e apresentadas 
de acordo com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
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Aos Acionistas e Administradores da Axis Renováveis S.A., São Paulo - SP. Opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Axis Renováveis S.A. 
(“Companhia” ou “Axis Renováveis”), que compreendem o balanço patrimonial in-
dividual e consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
exceto quanto aos assuntos mencionados na seção à seguir, intitulada como “Base 
para opinião com ressalvas sobre as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas”, às demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira, individual e consolidada, da Axis Renováveis em 31 de dezembro de 2024, 
o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalvas sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Conforme mencionado na Nota Explicativa n°16, às demonstrações contábeis, as de-
bêntures mantidas pela Companhia contêm cláusulas contratuais (“covenants”) à se-
rem cumpridas mediante a manutenção de determinados índices financeiros como 
condição para manutenção das datas originais de vencimento destas obrigações, os 
quais não foram cumpridos em 31 de dezembro de 2024. Ademais, conforme mencio-
nado na nota explicativa n°29, a Companhia obteve um “waiver” dos credores em 27 
de março de 2025. E considerando que a Companhia não possuía o direito incondicio-
nal de postergar a liquidação de determinadas debêntures naquela data-base, as dívi-
das classificadas como passivo não circulante no montante de R$ 173.206 mil conso-
lidado, deveriam ter sido reclassificadas como passivo circulante em 31 de dezembro 
de 2024. Conforme mencionado na Nota Explicativa n°11 o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 apresentava o montante de R$ 9.595 mil (34.981 mil consolida-
do) referente ao Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos sobre prejuízos 
fiscais e diferenças temporárias para o qual, a Administração não elaborou à época, 
análise da geração de lucros tributáveis futuros para comprovar a realização desse 
montante. Desta forma, o saldo do ativo fiscal diferido e o resultado do exercício en-
contram-se registrados a maior no referido valor. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações individuais e conso-
lidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
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pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião com ressalvas. Incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional individuais e consolidadas: Em 31 de dezembro de 
2024, a Companhia incorreu em prejuízo líquido no exercício de R$ 34.281 (R$ 14.561 
em 31 de dezembro de 2023) e capital circulante líquido negativo no montante de R$ 
2.423 (R$13.527 mil consolidado). Esses fatores indicam a existência de incerteza 
relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Conforme descrito na Nota Explicativa n° 1, a Administra-
ção da Companhia vem empregando esforços, visando a melhoria dos indicadores de 
liquidez e geração de caixa e, portanto, a continuidade operacional da Empresa de-
pende da materialização dos planos da Administração apresentados. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da Adminis-
tração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 

e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • 
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações fi-
nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opi-
nião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 31 de março de 2025.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. CRC 2 SP 013846/O-1
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